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APRESENTAÇÃO 

Em atenção ao movimento mundial de inclusão, que enfatiza a necessidade 
de alcançarmos uma educação para todos(as), centrada no respeito e valorização das 
diferenças, a Atena Editora apresenta o Ebook “Compreendendo o processo de inclusão”, 
que aborda a concepção de educação inclusiva, constituindo um novo enfoque para a 
educação especial e trazendo contribuições valiosas para a reflexão sobre a transformação 
conceitual e prática do sistema educacional. A obra tem como objetivo ampliar e disseminar 
conhecimentos técnicos e científicos, estimular o intercâmbio de experiências entre os 
diversos profissionais e pesquisadores que atuam no processo de inclusão educacional e 
atendimento às necessidades educacionais especiais dos(as) alunos(as). Está organizada 
em dez capítulo que trazem assuntos como Transtorno do Espectro Autista, Formação do 
professor do Atendimento Educacional Especializado, Linguagem oral em pessoas com 
deficiência auditiva, Política de Inclusão, Educação Inclusiva, Extensão Universitária para 
estudantes com deficiência, Relações Ético-Raciais na Legislação Brasileira, Inclusão do 
deficiente congênito no mercado de trabalho, Síndrome de Asperger e Estratégias de ensino 
da parasitologia para alunos com deficiência, oferecendo aos(as) leitores(as) informações 
que enriquecem a prática pedagógica. 

Pretende-se também propor análises e discussões a partir de diferentes pontos 
de vista: científico, educacional e social. Assim, não podemos pensar em inclusão sem 
atingirmos o âmago dos processos exclusionários tão inerentes à vida em sociedade. 
Reconhecer a exclusão, seja ela de qualquer natureza e tome a forma que tomar, é o 
primeiro passo para nos movermos em direção à inclusão na sala de aula, na escola, na 
família, na comunidade ou na sociedade.

Como toda obra coletiva, esta precisa ser lida tendo-se em consideração a 
diversidade e a riqueza específica de cada contribuição. 

Por fim, espera-se que com a composição diversa de autores e autoras, temas, 
questões, problemas, pontos de vista, perspectivas e olhares, este e-book ofereça uma 
contribuição plural e significativa. 

 Edwaldo Costa
Suélen Keiko Hara Takahama
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REVISÃO DA LEI DAS COTAS COM PROPOSTAS 
PARA MELHOR INCLUSÃO DO DEFICIENTE 
CONGENITO NO MERCADO DE TRABALHO  

Regiane Borges Benjamim
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Preto
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Senac Ribeirão Preto 

RESUMO: São considerados deficientes 
congênitos os indivíduos que nascem com 
alguma limitação permanente enquanto que os 
indivíduos com deficiência adquirida nascem 
sem nenhuma limitação e adquire ao decorrer 
da vida seja por acidente ou doenças. Já o 
trabalhador reabilitado é aquele que, em função 
de problemas de saúde e/ou acidente foi 
preparado para uma nova atribuição profissional, 
dentro do Programa de Reabilitação do INSS. 
O artigo 93 da Lei 8.213 conhecida como Lei 
de Cotas estabelece que empresas com 100 
ou mais funcionários preencham uma parcela 
de seus cargos a pessoas com deficiência 
habilitadas ou beneficiário reabilitado pelo INSS. 
De acordo com a Base de Dados do Direito 
da Pessoa com Deficiência do Estado de São 
Paulo, a maioria dos empregados nas empresas 
de São Paulo são as pessoas com deficiência 
física, 43,38%, seguidas pelas pessoas surdas 

17,88% e pessoas com deficiência visual 17,81% 
e 14,35% estão as pessoas com deficiência 
mental ou intelectual. Por outro lado, em todo o 
Brasil no período de 2016 a 2019 foram 66.457 
reabilitados pelo Programa de Reabilitação do 
INSS só no Estado de São Paulo neste período 
foram reabilitados 14.307 representando um total 
de 21,6%. Dados da Pesquisa Nacional de Saúde 
– PNS em 2013 no Brasil, que apresentou 6,9% 
dos indivíduos possuía pelo menos uma das 
quatro deficiências (intelectual, física, auditiva, 
visual) correspondendo a 20,3% de deficientes 
congênitos e 79,7% de deficientes adquiridos. 
Com base nestes dados foi desenvolvida a 
proposta de adequação da Lei das Cotas com a 
inclusão dos deficientes congênitos dentro desta 
porcentagem, assim como uma proposta desta 
Lei ser revista a cada 10 anos para adequar 
as porcentagens de cotas de acordo com a 
realidade dos deficientes congênitos e adquiridos 
no Brasil. Conclui-se que com esta proposta 
aqui apresentada para incluir uma porcentagem 
especifica aos deficientes congênitos e justa e 
necessária ofertando oportunidade no mercado 
de trabalho aos deficientes congênitos. Porem 
esta proposta precisa ser mais estudada, 
pesquisada e discutida com a comunidade de 
deficientes que são os maiores interessados 
nesta proposta e com a classe política que são os 
que podem alterar esta legislação de acordo com 
o que deseja a população pois estes são seus 
representantes eleitos.
PALAVRAS-CHAVE: Deficientes congênitos, 
deficientes adquiridos, reabilitados, Lei das 
cotas, revisão. 
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ABSTRACT: Individuals who are born with some permanent limitation are considered 
congenital disabled, while individuals with an acquired disability are born without any limitation 
and acquire it throughout life either by accident or by illness. Rehabilitated workers are 
those who, due to health problems and/or accidents, were prepared for a new professional 
assignment, within the INSS Rehabilitation Program. Article 93 of Law 8,213 known as the 
Quotas Law establishes that companies with 100 or more employees fill a portion of their 
positions to qualified disabled people or beneficiaries rehabilitated by the INSS. According to 
the Database of the Rights of Persons with Disabilities of the State of São Paulo, the majority of 
employees in companies in São Paulo are people with physical disabilities, 43.38%, followed 
by deaf people 17.88% and people 17.81% with visual deficiency and 14.35% are people 
with mental or intellectual disabilities. On the other hand, throughout Brazil in the period 2016 
to 2019, 66,457 were rehabilitated by the INSS Rehabilitation Program in the State of São 
Paulo alone, 14,307 were rehabilitated in this period, representing a total of 21.6%. Data from 
the National Health Survey - PNS in 2013 in Brazil, which showed 6.9% of the individuals 
had at least one of the four disabilities (intellectual, physical, hearing, visual) corresponding 
to 20.3% of congenitally disabled and 79.7 % of disabled people acquired. Based on these 
data, the proposal for adapting the Quotas Law was developed with the inclusion of congenital 
disabled people within this percentage, as well as a proposal for this Law to be revised every 
10 years to adjust the percentages of quotas according to the reality of the congenital disabled 
and acquired in Brazil. It is concluded that with this proposal presented here to include a 
specific percentage for the congenitally disabled and fair and necessary offering opportunities 
in the labor market to the congenitally disabled. However, this proposal needs to be further 
studied, researched and discussed with the disabled community who are the most interested 
in this proposal and with the political class who are the ones who can change this legislation 
according to what the population wants because these are their elected representatives .
KEYWORDS: Congenital disabled, acquired disabled, rehabilitated, Quota law, revision.

INTRODUÇÃO
São considerados deficientes congênitos aqueles indivíduos que ao nascer mais 

comumente antes de nascer ou seja durante a fase intrauterina apresenta alguma limitação 
permanente, enquanto os indivíduos com deficiência adquirida nascem sem nenhuma 
limitação e adquire ao decorrer da vida seja por traumatismos causados por acidentes 
acidente incluído os acidentes de trabalho ou por virtude de infecções e intoxicações tendo 
que se adaptar à essa situação (BRASIL, 2006).

O trabalhador reabilitado é aquele que, em função de problemas de saúde e/ou 
acidente que pode ser um acidente de trabalho, foi preparado para uma nova atribuição 
profissional, dentro do Programa de Reabilitação do INSS.  Segundo a Instrução Normativa 
INSS/PRES Nº 77, em seu artigo 399 determina as condições em que o segurado do INSS 
poderá ser encaminhado para o Programa de Reabilitação Profissional.

Desde 1991 foi criada a Lei 8.213 descrita pelo artigo 93 conhecida como Lei de 
Cotas estabelece que empresas com 100 ou mais funcionários preencham uma parcela 
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de seus cargos a pessoas com deficiência habilitadas ou beneficiário reabilitado pelo INSS 
(Instituto Nacional de Seguro Social). Porem esta mesma Lei não faz menção a diferença 
entre deficiência congênita e deficiência adquirida.

“Art. 93 - a empresa com 100 ou mais funcionários está obrigada a preencher 
de dois a cinco por cento dos seus cargos com beneficiários reabilitados, 
ou pessoas portadoras de deficiência, na seguinte proporção legal: até 200 
funcionários 2%; de 201 a 500 funcionários 3%; de 501 a 1000 funcionários 
4%; de 1001 em diante funcionários 5%.” (BRASIL, 1991)” 

Dados do IBGE de 2010, aponta que 75% da população brasileira são pessoas 
sem deficiência e 24% de pessoas com deficiência. os tipos de deficiência no Brasil estão 
distribuídos em 47,3% deficiência física, 18,1% deficiência auditiva, 15,3% deficiência 
visual, 8,9% deficiência intelectual e 1,9% deficiência múltipla.  (IBGE, 2012)

Segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde – PNS estimou 200,6 milhões de 
pessoas residentes em domicílios particulares permanentes, em 2013 no Brasil, 6,9% 
possuía pelo menos uma das quatro deficiências (intelectual, física, auditiva, visual) sendo 
que destes 1,4% são deficientes congênitos, ou seja deste o nascimento (intelectual 0,5%, 
física 0,3%, auditiva 0,2%, visual 0,4%) correspondendo a 20,3% de deficientes congênitos 
e 5,5% são deficientes adquiridos ou seja adquiriu em decorrência de doença ou acidente 
(intelectual 0,3%, física 1,0%, auditiva 0,9%, visual 3,3%) correspondendo 79,7% de 
deficientes adquiridos. (BRASIL, 2019)

 

DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA
Neste trabalho buscou-se, por meio de dados pontuais, discutir e propiciar uma 

reflexão inicial sobre o mercado de trabalho dos deficientes. O desenvolvimento deste 
trabalho se deu através de pesquisas realizadas em sites do governo, artigos científicos, 
entre outros para o levantamento dos dados de empregabilidade dos deficientes e 
reabilitados. Preocupou-se principalmente com levantamento de dados do Estado de São 
Paulo. Os principais dados para este trabalho foram levantados na RAIS - Relação Anual 
de Informações Sociais.   

O Manual da RAIS no item A.7.1 determina as informações do Tipo de deficiência/
beneficiário reabilitado, onde deve ser informado o tipo de deficiência do empregado/
servidor, conforme as categorias 1 – Física 2 – Auditiva 3 – Visual 4 – Intelectual (Mental) 
5 – Múltipla 6 – Reabilitado da Previdência Social.

A RAIS entre 2017 e 2018, em termos da evolução do emprego total das pessoas 
com deficiência, houve um aumento do estoque de vínculos formais em torno de 10%. Com 
essa ampliação, o contingente de pessoas com deficiência empregadas atingiu 1,04% do 
estoque total de empregos formais em 2018. (BENEVIDES; GARCIA; ALENCAR, 2019)

Em relação ao tipo de deficiência, observa-se, em 2018, a prevalência da deficiência 
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física, com quase a metade das contratações, cerca de 47% do total dos trabalhadores 
seguida da deficiência auditiva (18,1%); visual (15,3%); intelectual/mental (8,9); múltipla 
(1,9%). O trabalhador reabilitado pela Previdência Social teve uma participação de 32,45% 
das cotas. (BRASIL, 2018) 

Quanto ao grau de escolaridade observou-se na pesquisa realizada que em 2017 
dados apontaram que os trabalhadores sem deficiência, 48,4% concluíram o Ensino 
Médio Completo, percentual que é de 46,7% do total para aqueles com deficiência. As 
maiores diferenças nas faixas de escolaridade estavam na Educação Superior - incompleto 
e completo - que correspondiam a 21,2% dos trabalhadores com deficiência e 26,0% 
daqueles sem deficiência.

Portanto o fator de escolaridade não se torna um empecilho para que estes deficientes 
entre no mercado de trabalho, principalmente para as vagas que requerem somente o 
ensino médio, visto que na pesquisa verifica-se que o percentual de deficientes e não 
deficientes com ensino médio completo são equivalentes. Isto não condiz com pesquisa 
realizada em que as empresas alegam que mesmo oferecendo vagas, não encontram 
pessoas para preencher as cotas, pois acreditam que elas não têm as qualificações ou 
requisitos necessários para os cargos. (BENEVIDES; GARCIA; ALENCAR, 2019).

No Brasil existem 768.723 vagas reservadas para atender a Lei de Cotas, porem 
foram preenchidas apenas 50,62% em 2018. O Estado de São Paulo é o que mais 
formalmente emprega pessoas com deficiência nas empresas, são 154.456 profissionais 
trabalhando no estado, o que equivale a 32% do total de deficientes. (BRASIL, 2018). 

Em 2021 estes dados foram um pouco melhores tendo 701.424 vagas em 
conformidade com a Lei sendo ocupadas por 371.913 deficientes isto equivale a 53,02% 
dos deficientes empregados pela Lei das Cotas.  

De acordo com a Base de Dados do Direito da Pessoa com Deficiência do Estado 
de São Paulo, é possível conhecer esses números, dentre eles, quais são as deficiências 
mais presentes entre os trabalhadores e trabalhadoras. Nesse sentido, a maioria dos 
empregados nas empresas de São Paulo são as pessoas com deficiência física, 43,38%, 
seguidas pelas pessoas surdas 17,88% e pessoas com deficiência visual 17,81% e 14,35% 
estão as pessoas com deficiência mental ou intelectual. Por outro lado, em todo o Brasil 
no período de 2016 a 2019 foram 66.457 reabilitados pelo Programa de Reabilitação do 
INSS só no Estado de São Paulo neste período foram reabilitados 14.307 representando 
um total de 21,6%. 

Outro dado no Estado de São Paulo é o número geral de contratados em 2019 que 
cresceu sendo criado 162.639 vagas de empregos formais. Já entre os contratos para 
deficientes houve uma retração de 5.068 vagas, enquanto que os reabilitados neste mesmo 
período tivemos 3.749 reabilitados contratados no mercado de trabalho.

Verificando o artigo 93 da Lei nº 8.213/91 ele não traz nenhuma descrição sobre 
o direito de obtenção das vagas para os deficientes congênitos por isso neste trabalho 
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propomos uma revisão da Lei das Cotas descrevendo uma proposta de adequação da 
Lei criando uma cota com porcentagem especifica para atender os deficientes congênitos, 
dividindo a porcentagem das vagas estabelecida na Lei de Cotas atual para atender os 
deficientes congênitos e os deficientes adquiridos e reabilitados desta forma esta proposta 
promove uma real inclusão dos deficientes congênitos no mercado de trabalho. Para esta 
proposta levou em consideração os dados da Pesquisa Nacional de Saúde – PNS realizada 
em 2013 onde foram relatados neste censo que 20,3% são de deficientes congênitos e 
79,7% de deficientes adquiridos. Com base nestes dados foram desenvolvidos dados para 
a proposta de adequação da Lei das Cotas com a inclusão dos deficientes congênitos 
dentro desta porcentagem, apresentados no Quadro 1. 

Número de 
empregados

Lei da Cota atual
Para deficientes e 
reabilitados

Proposta para cotas de 
deficientes congênitos 
correspondendo 20,3%

Propostas para 
cotas de deficientes 
adquiridos e 
reabilitados 
correspondendo 79,7%

100 a 200 2% 0,4% 1,6%
De 201 a 500 3% 0,6% 2,4%
De 501 a 1000 4% 0,81% 3,19%
De 1001 em diante 5% 1,0% 4,0%

Quadro 1: Proposta para adequação da Lei das Cotas e inclusão dos deficientes congênitos

Fonte: desenvolvido pelos autores

Vale lembrar que os dados da PNS têm como base o censo do IBGE que são 
realizados a cada 10 anos no Brasil. Portanto esta proposta também deverá ser revista 
a cada 10 anos para adequar as porcentagens de cotas de acordo com a realidade dos 
deficientes congênitos e adquiridos no Brasil.

RESULTADOS E CONCLUSÕES
Neste trabalho buscamos apresentar de forma bem clara as dificuldades enfrentadas 

pelos deficientes, referentes a sua inclusão ao mercado de trabalho, devido ao grande 
número de reabilitados que ingressaram no mercado fazendo uso da porcentagem de 
cotas, conforme a Lei  nº 8.213/91 - art. 93, diminuindo de forma significativa suas chances 
a vaga de emprego.

Concluímos após levantamento dos dados em relação aos deficientes congênitos, 
adquiridos e reabilitados que a proposta sugerida neste trabalho de revisão das 
porcentagens dentro da Lei das Cotas incluindo uma porcentagem especifica para os 
deficientes congênitos (representada no Quadro 1) e justa e necessária. Porem precisa 
ser mais estudada, pesquisada e discutida com a comunidade de deficientes que são os 
maiores interessados nesta proposta e com a classe política que são os que podem alterar 
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esta legislação de acordo com o que deseja a população pois estes são seus representantes 
eleitos. 

O maior intuito deste trabalho e dar início a discussão e visibilidade aos deficientes 
congênitos, muitas vezes esquecidos e tratados em igualdade com os deficientes que 
adquiriram sua deficiente ao longo da vida, ou seja, de alguma forma são deficientes que 
não nasceram com esta deficiência como os congênitos e que na Lei das Cotas atual ficam 
perante ao mercado de trabalho em igualdade de oportunidades de empregos e com cotas 
desiguais. 
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